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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DE DESEMBARGADOR

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0000299-28.2004.815.0071
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Areia
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado para compor a Câmara
Criminal até o preenchimento da vaga de Desembargador
APELANTE: Jorge Alexandre Silva Ferreira
ADVOGADO: Clodoaldo José de A. Ramos (OAB/PB 7.483)
APELADA: Justiça Pública 

APELAÇÃO CRIMINAL.  FURTO  QUALIFICADO  PELO  CONCURSO
DE  PESSOAS.  SENTENÇA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA. 1) ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E
AUTORIA  INCONTESTES.  CULPABILIDADE  INSOFISMÁVEL.  2)
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO  SIMPLES.  IMPROCEDÊNCIA.
CONCURSO DE PESSOAS CONFIGURADO. 3) DOSIMETRIA DA PENA.
EXACERBAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59. ANÁLISE
FULCRADA  EM  FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA.  AFASTAMENTO  DA
DESFAVORABILIDADE. REDIMENSIONAMENTO DA PENA-BASE PARA
O MÍNIMO LEGAL. 4) CONSEQUENTE PRESCRIÇÃO RETROATIVA DA
PRETENSÃO PUNITIVA. RECONHECIMENTO. EXTINÇÃO, DE OFÍCIO,
DA PUNIBILIDADE. 5) PROVIMENTO PARCIAL.

1)  É  insustentável  a  tese  de  absolvição  quando  as  provas  da
materialidade e da autoria do ilícito emergem de forma límpida e
categórica do conjunto probatório coligido nos autos.

2) Uma vez comprovado que o furto foi cometido mediante concurso
de pessoas, é incabível o acolhimento do pleito de desclassificação
da conduta para o tipo penal descrito no art. 155, caput, do CP.

3) Em havendo equívoco por parte do juízo a quo, quando da análise
de algumas das modulares circunscritas no art. 59 do Código Penal,
por empregar fundamentação genérica, é necessário proceder-se a
uma revisão da pena-base fixada.
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4) In  casu,  o  redimensionamento  da  reprimenda  básica  para  o
mínimo legal rendeu ensejo à ocorrência da prescrição da pretensão
punitiva estatal, na modalidade retroativa, uma vez que, tomando-se
por base a pena in concreto ora aplicada, transcorreu prazo superior
a 04 (quatro) anos entre a data do recebimento da denúncia e a
publicação da sentença, tornando-se imperiosa a extinção, de ofício,
da punibilidade do apelante, nos termos dos arts. 107, IV; 109, V, e
110, § 1°, todos do Código Penal.

5)  Provimento  parcial  da  apelação.  De  ofício,  extinção  da
punibilidade.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Câmara Especializada Criminal  do Egrégio Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento parcial à apelação e,
de  ofício,  extinguir  a  punibilidade  do  apelante  pela  prescrição  da
pretensão punitiva.

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  JORGE  ALEXANDRE
SILVA FERREIRA contra a sentença (f. 269/272) prolatada pelo Juiz de Direito
da Comarca de Areia (PB), que julgou procedente a pretensão punitiva estatal,
condenando-o à pena de 05 (cinco) anos de reclusão, a ser cumprida no
regime  inicialmente  fechado,  além  de  10  (dez)  dias-multa,  fixados  no
montante de 1/10 do salário mínimo vigente à época do fato, pela prática do
crime  capitulado  no  art.  155,  §  4º,  inciso  IV,  do  Código  Repressor  (furto
qualificado).

Aduziu  o recorrente (f.  277/282) que não restou comprovada sua
participação no evento criminoso, devendo ser aplicado o princípio do in dubio
pro reo, esculpido no art. 386, inciso VI, do CPP. 

Quanto à dosimetria, asseverou que a pena-base restou fixada muito
acima  do  mínimo  legal,  e  que  o  magistrado,  ao  analisar  as  circunstâncias
judiciais do art. 59 do CP, utilizou-se de fundamentação genérica, sem apoio em
fatos concretos extraídos dos autos. 

Pugnou,  ao final,  pela  sua absolvição e,  em caráter  subsidiário  e
sucessivo, pela desclassificação da conduta para o tipo penal descrito no art.
155, caput, do CP, pelo redimensionamento da pena e pela alteração do regime
prisional.
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Contrarrazões  do  Ministério  Público  (f.  284/288)  e  parecer  da
Procuradoria de Justiça (f. 315/318), ambos pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

      VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
Relator

Exsurge dos autos que o Ministério Público ofereceu  denúncia em
desfavor de JORGE ALEXANDRE SILVA FERREIRA (vulgo Jorginho), e de outros
três acusados, dando-os como incursos nas iras do art. 155, § 4º, inciso IV, do
CP, e do art. 1º da Lei n. 2.252/54.

Em apertada síntese, a peça inicial acusatória narrou que:

(1)  no dia  06/04/2004,  por  volta  das 17h20min,  no Município  de
Areia (PB), Jorge Alexandre Silva Ferreira e Josenildo Fernandes de
Souza, com os menores Júnia de Lima Nascimento, de 17 anos de
idade, Carlos Roberto dos Santos Silva, de 15 anos de idade, e José
Lidriano da Silva, de 16 anos de idade, adentraram na residência da
vítima,  Valmir  Cardoso  da  Silva,  e  subtraíram vários  objetos,
dentre eles 01 aparelho CD/Player,  01 rádio-relógio,  01 “bina”,  02
aparelhos telefônicos, um secador, uma máquina de cortar cabelo,
uma espingarda  de  pressão e  algumas  notas  fiscais,  objetos  que
foram por eles vendidos na cidade de Remígio (PB) e Esperança (PB)
ao terceiro e quarto denunciados (José Rangel Freire Rodrigues e
Francisco Alberto Cavalcante);

(2) o fato foi levado ao conhecimento da polícia, que empreendeu
diligências e chegou às pessoas dos menores e dos denunciados,
que não souberam explicar a razão de estarem na posse dos objetos
furtados,  bem como a  venda  destes  a  terceiros  por  preço  muito
aquém do mercado. 

A  irresignação  recursal,  em primeiro  plano,  reporta-se  à  autoria
delitiva. O apelante alegou que não restou comprovada sua participação no
evento criminoso, e que, portanto, em razão da aplicação do princípio do  in
dubio pro reo, ele deve ser absolvido.

É insustentável a tese recursal de absolvição quando as provas
da materialidade e da autoria do ilícito emergem de forma límpida e categórica
do conjunto probatório coligido nos autos. 



AC n. 0000299-28.2004.815.0071                                                                                                                       4

A  materialidade e a autoria despontam evidentes pelo Auto de
Apresentação  e  Apreensão  (f.  20),  pelo  Auto  de  Entrega  (f.  21),  pelas
declarações da vítima, Valmir Cardoso da Silva (f.  160), e de Júnia de Lima
Nascimento (f.  161), pelo depoimento da testemunha Magna do Nascimento
Dias, pelos elementos colhidos na esfera policial,  enfim por todo o contexto
probatório integrante do caderno processual. 

A vítima Valmir Cardoso da Silva declarou em juízo (f. 160): 

Que no dia  16/04/2004,  por  volta  das 17h20min,  quando retornava do
trabalho  para  casa,  constatou  que  tinha  sido  vítima  de  furto,  por
arrombamento da porta da cozinha de sua casa; que chamou Magna, uma
vizinha sua, para lhe acompanhar no ingresso à residência e constatou que
meliantes adentraram ao seu lar e subtraíram os objetos descritos no auto
de apresentação e apreensão; que comunicou o fato à polícia, mas não
tinha  a  menor  ideia  da  autoria;  que  no  dia  seguinte,  por  volta  das
11h40min,  recebeu  um  telefonema  anônimo,  dando  conta  de  que  o
segundo acusado, vulgo Cocotinha, na companhia de uma amiga, tinha
vendido um aparelho CD  player da marca  Toshiba,  furtado  da  casa do
declarante,  a  uma  loja  em  Esperança,  que  fica  próximo  aos  correios
daquela  cidade;  que  foi  a  Esperança  e  constatou  a  veracidade  da
informação, comunicando o fato aos policiais daquela cidade, que fizeram a
apreensão  do  objeto;  que,  no  dia  08,  por  volta  das  12h20min,
recebeu outro  telefonema anônimo,  informando  que  o  acusado
Cocotinha e uma amiga dele, conhecida por Júnia, tinham deixado
um pacote na área da casa de Jorginho, no qual  continha uma
máquina de cortar  cabelo (um dos produtos do crime);  que tal
telefonema também foi confirmado; que recuperou os demais bens
levados da sua casa, que foram levados por um elemento conhecido por
Roberto da rua do Bode, para a delegacia. […].

A declarante  Júnia de Lima Nascimento, namorada do apelante
na época dos fatos narrados na denúncia,  corroborando o relato da vítima,
afirmou em juízo (f.  161) “que no dia 06/04/2004, por volta das 18h00min,
encontrou-se  com  Jorginho e  este  lhe  pediu  para  vender  uns  objetos  na
cidade de Esperança; que, na companhia de Cocotinha, vendeu um ‘bina’ a
um rapaz na cidade de Remígio, por cujo valor não se lembra; que vendeu um
aparelho de CD Player em uma loja na cidade de Esperança, por cujo
valor não se lembra; que não tinha a menor ideia que se tratava de produto de
furto”. 

Já a testemunha Magna do Nascimento Dias confirmou em juízo
(f.  162)  que “era vizinha  da vítima e no dia  e  hora narrados  na denúncia,
acompanhou  a  ofendida,  no  interior  da  casa,  quando  viu  que  estava  tudo
revirado, com luz acesa e foram subtraídos os bens descritos na denúncia; que
tomou conhecimento  através  da  vítima  que  esta  recebera  dois  telefonemas
anônimos, que levaram à autoria dos acusados”.
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Para o STJ: 

Nos crimes contra o patrimônio, geralmente praticados na clandestinidade,
tal  como ocorrido  nesta  hipótese,  a  palavra  da  vítima  assume  especial
relevância,  notadamente  quando  narra  com  riqueza  de  detalhes  como
ocorreu  o  delito,  tudo  de  forma  bastante  coerente,  coesa  e  sem
contradições,  máxime  quando  corroborado  pelos  demais  elementos
probatórios. (AgRg  no  AREsp  865.331/MG,  Rel.  Ministro  RIBEIRO
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 17/03/2017).

Restou comprovado,  portanto,  que o recorrente estava na
posse de alguns dos objetos furtados, tendo-os vendido a terceiros.

Segundo entendimento do STJ, em sede de recursos repetitivos,
“a consumação do furto se dá com a posse da res furtiva, ainda que por breve
período” (AgRg no AREsp 1192968/SP,  Rel.  Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 07/03/2018).

Na verdade, olvidou-se o recorrente de tecer alguma explicação para
o  fato  de  ter  pedido  à  sua  namorada  para  vender  alguns  dos  produtos
subtraídos,  pugnando  pela  sua  absolvição  com  lastro  em  alegações
completamente  genéricas,  sem fazer  alusão  aos  fatos  elucidados  durante  a
instrução processual. 

Como bem ressaltou a Procuradoria de Justiça, em seu parecer, “a
alegação de fragilidade no bojo probatório é apenas sustentada pelo apelante
como meio de defesa,  sem qualquer  sustentação lógica,  pois  o depoimento
testemunhal e a declaração da vítima, convergem em apontar o ora apelante
como um dos autores da empreitada criminosa” (sic, f. 317). 

Portanto, estou persuadido de que, in casu, o substrato probatório a
autorizar uma condenação é irrefutável. A materialidade e a autoria atribuídas
ao apelante são incontestes, uma vez que conduzem à inexorável conclusão de
que, de fato, praticou o delito capitulado no art. 155, § 4º, inciso IV, do Código
Penal, sendo insustentável a tese absolutória.

Quanto à qualificadora prevista no inciso IV do § 4º do art. 155 do
Código Penal1,  é irretocável seu reconhecimento in casu, porquanto a prova
alhures  mencionada  comprovou  que  o  furto  foi  praticado  em  concurso  de
pessoas. Inclusive o outro acusado (Josenildo Fernandes de Souza), conhecido

1 Art. 155. [...]

   Furto qualificado

   § 4º - A pena é de reclusão de dois a oito anos, e multa, se o crime é cometido:

   I - com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa; […].
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por “Cocotinha”, também participou da venda de alguns dos objetos furtados,
conforme afirmou a namorada do apelante.

A testemunha Magna do Nascimento Dias (f. 162) disse que tomou
conhecimento,  através  da  vítima,  de  que  esta  recebera  dois  telefonemas
anônimos, que levaram à autoria dos  acusados, fato confirmado pela vítima,
elucidando que o crime foi praticado por mais de um agente.

Uma vez comprovado nos autos que o furto foi cometido mediante
concurso  de  pessoas,  é  incabível  o  acolhimento  do  pleito  de
desclassificação da conduta para o tipo penal descrito no art. 155,  caput,
do CP. 

Em segundo plano, questionou o recorrente a dosimetria da pena,
apoiando-se na alegação de que o juiz lançou mão de fundamentação genérica
para valorar  negativamente as  circunstâncias  judiciais  do art.  59 do  Código
Penal.

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção
judiciais  acerca  das  circunstâncias  do  crime,  sendo  cabível,  nas  instâncias
recursais,  o  controle  da  legalidade  e  da  constitucionalidade  dos  critérios
empregados, a fim de que eventuais arbitrariedades sejam evitadas.

In casu, todas as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal
foram valoradas negativamente e a penalidade básica foi estabelecida em
05 (cinco) anos de reclusão, e tornada definitiva nesse patamar, à míngua
de agravantes, atenuantes, causas de aumento e de diminuição de pena. 

A análise  das  modulares  de  culpabilidade,  personalidade,  conduta
social e motivos do crime restou amparada em fundamentação genérica, o
que torna imperioso o afastamento da desfavorabilidade que fora impingida ao
réu.

Na culpabilidade, não foi mensurado o grau de reprovabilidade da
conduta  do  réu.  Em  relação  à  personalidade  do  agente,  inexistiram
fundamentos  concretos  extraídos  dos  autos,  os  quais  demonstrassem  seu
desvalor. Na conduta social, não houve alusão ao comportamento do acusado
no meio familiar, no eventual ambiente de trabalho e no relacionamento com
outros  indivíduos.  Nos  motivos do crime,  a  motivação não foi  concreta  e
idônea, pois foi respaldada apenas no argumento de que “não existia  animus
para agir como agiu”.

Quanto aos  antecedentes, foram tidos  como desfavoráveis,  haja
vista que o réu respondia a processo de homicídio qualificado.
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A jurisprudência do STJ e do Supremo Tribunal Federal é firme no
sentido  de  que  inquéritos  e  processos  penais  em  andamento,  ou  mesmo
condenações  não  transitadas  em  julgado,  não  podem  ser  negativamente
valorados para fins de elevação da reprimenda-base, sob pena de desrespeito
ao princípio constitucional da presunção de não culpabilidade.

A propósito, conforme prevê a  Súmula 444 do STJ, “é vedada a
utilização de inquéritos policiais e de ações penais em curso para agravar a
pena-base”. 

A  motivação  empregada  para  valorar  negativamente  as
circunstâncias e as consequências do crime igualmente não se afigurou idônea.

Em se tratando de crime de furto, o fato de ter sido praticado na
ausência  da  vítima,  por  si  só,  não  revela  uma maior  reprovabilidade  da
conduta. Além disso, o prejuízo alheio é elemento que integra o próprio tipo
legal, não podendo ser utilizado como fundamento para elevar a pena-base,
como o fez o magistrado, ao mencionar que a vítima teve seus bens subtraídos.

Por fim, com relação ao  comportamento da vítima,  trata-se de
circunstância judicial ligada à vitimologia, que deve ser necessariamente neutra
ou favorável  ao  réu  (HC  334.971/AL,  Rel.  Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 04/04/2017, DJe 07/04/2017). 

No caso, como não houve interferência da vítima no desdobramento
causal, dito vetor deve ser neutralizado.

Diante desse novo panorama, ou seja, considerando o afastamento
da desfavorabilidade impingida  aos  vetores  elencados no art.  59,  caput,  do
Código Penal,  redimensiono a pena-base para o mínimo legal, ou seja,
2 (dois) anos de reclusão. 

A pena de multa já havia sido fixada no seu patamar mínimo (10
dias-multa), devendo permanecer incólume.

Nos termos do art. 33, § 2º, “c”, do CP, fixo regime prisional aberto
para  o  início  de  cumprimento  da  pena  privativa  de  liberdade,  ora
redimensionada,  notadamente  por  ser  o  réu  primário  e  não  possuir
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  inexistindo,  a meu ver,  outros  motivos
que justifiquem a fixação de regime prisional mais gravoso.

Na espécie, o redimensionamento da reprimenda básica para
o mínimo legal rendeu ensejo à ocorrência da prescrição da pretensão
punitiva estatal, na modalidade retroativa, uma vez que, tomando-se por
base a pena in concreto ora aplicada, transcorreu prazo superior a 04 (quatro)
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anos entre a data do recebimento da denúncia e a publicação da sentença,
tornando  imperiosa  a  extinção,  de  ofício,  da  punibilidade  do  apelante,  nos
termos dos arts. 107, IV; 109, V, e 110, § 1°, todos do Código Penal.

Consoante exorta o art. 110, § 1º, do CP, após o trânsito em julgado
da sentença penal condenatória para a acusação,  a prescrição é regulada
pela pena concretamente aplicada, não podendo ter por termo inicial
data  anterior  à  da  denúncia  ou  queixa.  Eis  precedente  do  STJ  nesse
sentido: (STJ: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 111/PI, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

A  Súmula 146 do STF  dispõe que “a  prescrição da ação penal
regula-se  pela  pena  concretizada  na  sentença,  quando  não  há  recurso  da
acusação”.

No  caso,  houve  o  trânsito  em  julgado  para  a  acusação,
porquanto, intimado da sentença (f. 272/v), o Ministério Público dela não
recorreu, limitando-se a apresentar contrarrazões ao apelo interposto pelo réu.

Nesse cenário, a prescrição deve regular-se pela pena efetivamente
aplicada, que foi reduzida ao patamar de  02 (dois) anos de reclusão, por
ocasião do julgamento deste recurso apelatório.

Assim, nos termos do art. 109, V, c/c o art. 110, § 1º, ambos
do CP, o prazo prescricional, na espécie, é de 04 (quatro) anos.

Logo,  restou  configurada  a  prescrição  retroativa da  pretensão
punitiva, pois, entre o recebimento da denúncia em 02/12/2004 (f. 48) e
a  publicação  da  sentença  condenatória  em  06/07/2015 (f.  272v),
transcorreu  lapso  temporal  bem  superior  a  04  (quatro)  anos.  Saliento  que
durante tal entreato não houve a suspensão do processo nem do prazo
prescricional,  razão  pela  qual  o  referido  período  é  contínuo,  sem  causa
interruptiva  alguma  entre  o  recebimento  da  denúncia  e  a  publicação  da
sentença.

Conquanto  o  juiz  singular  tenha  feito  menção  à  suspensão  do
processo e do prazo prescricional em relação ao ora apelante às f. 148, fê-lo de
forma equivocada, pois, na verdade, observando-se o termo de audiência de
f.  138,  vê-se  que  em  momento  nenhum  houve  suspensão  do  processo,
mormente porque o réu foi citado pessoalmente (f. 61/v), chegando, inclusive,
a comparecer a uma audiência (f. 109).

Não  obstante,  ainda  que  computado  o  período  da  suposta
suspensão, o prazo decorrido seria bem superior a 4 (quatro) anos, já que as
alegações finais do ora apelante, subscritas por advogado constituído, foram
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ofertadas em 21/07/2008 (f. 224/227), enquanto que a sentença condenatória
foi publicada em 06/07/2015. 

Sob esse arquétipo,  é indubitável  que  resta prescrita a pretensão
punitiva,  na  modalidade  retroativa,  sendo  imperiosa  a  extinção  da
punibilidade do apelante, nos termos do art. 107, IV, do CP.

Inclusive esta Corte de Justiça, em caso análogo, ou seja, em que
reduziu a pena-base no mínimo legal, ao afastar a desfavorabilidade impingida
às  circunstâncias  judiciais  do  art.  59,  por  considerar  inidônea  a  motivação
utilizada na sentença, reconheceu a prescrição retroativa, com base no novo
quantum de pena estabelecido, in verbis: 

- Tendo havido equívoco por parte do Juízo a quo, quando da análise das
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal – por empregar
fundamentações genéricas e alusivas ao próprio tipo penal em comento –
faz-se necessário proceder-se a uma revisão da pena inicialmente imposta.

-  Considerando  a  redução  da  pena  operada  por  esta  Câmara
Criminal,  por  ocasião  do  julgamento  do  presente  recurso
apelatório, tendo sido fixada uma pena corporal de 02 (dois) anos
de reclusão, verifica-se a ocorrência da prescrição da pretensão
punitiva  estatal,  porquanto passados mais  de 04 (quatro)  anos
entre  a  data  do  recebimento  da  denúncia  e  a  publicação  da
sentença, sendo imperioso extinguir, de ofício, a punibilidade do
apelante, nos termos dos arts. 107, IV, 109, V, e 110, § 1°, todos
do  Código  Penal. (Acórdão/Decisão  do  processo  n.  0006478-
54.2012.815.0731,  Câmara  Especializada  Criminal,  Relator:  Des.
CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO, j. em 15-02-2018).

Resta  prejudicada,  portanto,  a  análise  da  possibilidade  de
substituição da pena corporal por restritiva de direitos.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial  à  apelação,  para
redimensionar a pena ao patamar de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez)
dias-multa; e, de ofício, decreto extinta a punibilidade do apelante pela
prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa, com fulcro nos
arts. 107, inciso IV; 109, inciso V, e 110, § 1°, todos do Código Penal.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador JOÃO  BENEDITO  DA  SILVA (Revisor),  decano  no
exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal, dele  participando  ESTE
RELATOR (Juiz de Direito convocado para compor a Câmara Criminal até
o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador)  e  o  Excelentíssimo
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Desembargador ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO (2o vogal).  Ausentes,  de
forma justificada, os Excelentíssimos Desembargadores CARLOS MARTINS
BELTRÃO FILHO (Presidente da Câmara Criminal) e MÁRCIO MURILO DA
CUNHA RAMOS.

Presente à sessão o Excelentíssimo Doutor  JOSÉ ROSENO NETO,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 07 de junho de 2018.

               

 

                Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                                  Relator


